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Cria a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil
(COMDEC), Fundo Municipal de Defesa Civil
(FUMDEC), o Conselho Municipal de Defesa Civil
(COMUDEC), e dá outras providências.

JOSIEL FERNANDO GRISELI, Preleito Municipal de Ponte Preta, Estado
do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono
e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1' Fica criada a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC -

no Município de Ponte Preta, órgão subordinado diretamente ao Gabinete do Prefeito, com a
finalidade de coordenar, em nível municipal, as ações de Defesa Civil nos períodos de
nonnalidade e anonralidade.

Art. 2' Para fins destâ Lei denomina-se:
I - Defesa Civil - o conjunto de ações preventivas, de socorro, assistenciais
recuperativas, destinadas a evitar ou minirnizar os desastÍes, preservar o
população e restabelecer a normalidade social.
II - Desastre - o resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo horrem sobre
un ecossistema vulnerável, causando danos humanos, materiais ou ambientais e

conseqüentes prejurzos econômicos e sociais.
I - Situação de Emergência e declarada pelo Prefeito Municipal ante a eminôncia ou

desencadeamento de urn fenômeno anonnal e adverso, sendo necessária à conjugação de
esforços da comunidade ou atuação em regime especial de trabalho dos órgãos
responsáveis pelo serviço píúlico com vistas a evitar ou restringir os danos provocados
portal lenôrneno;
IV - Estado de Calarnidade Pública - o reconhecimento pelo Poder Público de situação
anonlal, provocada por desastre, causando sérios danos à comunidade afetada, inclusive
à incolurnidade ou à vida de seus integrantes.

Art. 3" A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e órgão
integrante do Sistema Nacional de Defesa Civil.

Art,4" A COMDEC compete:
I - planejar, articular, coordenar e gerenciar ações de Defesa Civil em nível municipal,
II - promover a ampla participação da comunidade nas ações de Defesa Civil,
especialmente nas atividades de planejarnento e ações de resposta a desastres e
ÍeconstÍução;
III - elaborar e programar planos diretores, planos de contingência e planos de operações
de Delesa Civil, bem como projetos relacionados com o assunto;
IV - elaborar plano de ação anual objetivando atendimento de ações em tempo
nonnalidade, bem como em siluaçôes emergenciais, com a garantia de recursos
oÍçamento municipal,
V - prover recursos orÇaÍnentários próprios neccssários às açõos relacionadas corn a
minimização de desastres e com o restàbelecimento da sítuaeão 
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3 coniunta com as comunidades apoiadas;

n \.Ii - promover a inclusão dos princípios de Defesa Civil nos currículos escolares da rede

I municipal de ensino fundamental e médio, proporcionando apoio à comuridade docente

ü nodesenvolvimento de rnaterial didático-pedagógico para esse fim;
[ \TII - vistoriar edificações e áreas de risco e promover ou afiicular a intervenção

Ü preventiva, o isolamento e a evacuação da populaçáo de áreas de risco intensiÍicado e das

il edlficações vulneráveis, rnediante assessoramento tecnico por profissional habilitado

§ pertencente ao quadro de funcionários do Município ou contratado por ela;

§ IX - implantar banco de dados, elaborar mapas temáticos sobre ameaças múltiplas,

I r.ulnerabilidade e mobiliamento do território, ponderar níveis de risco e inventariar os

ü recursos existentes no território e disponiveis para o apoio as operações:

A X - analisar e recomendar a inclusão de áreas de risco no plano diretor estabelecido no §

I 1' do artigo 182 da Constituição da República Federativa do Brasil;

I XI - manter órgão estadual de Defesa Civil e o Orgão Federal de Defesa Civil informados

il sobre a ocórrôncia de desastres e sobre as atividades de Defesa Civil;

I XII - realizar exercícios simulados com a participação da população para treinamento das

ü equipes e aperfêiçoamento dos planos de contingência;

n XIII - proceder à avaliação <le danos e prejuízos das áreas atingidas por desastres e ao

t preenchimento dos formulários de Notificação Preliminar de Desastres - NOPRED, de

il Avaliaçào de Danos - AVADAN e de Declaração Municipal de Atuação Emergencial

§ Blijâli;,i, 
outro documento equivalente determinado pelo Sistema Nacional de

I XIv - propor a autoridade competente à decretação de situação de emergência ou de

§ estadode calamidade púb1ica, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho

I ftlunicipal de Defesa Civil - COMUDEC;

f XV - vistoriar periodicamente, locais e instalações adequadas a abrigos temporários,

E disponibilizando as infonnações relevantes à população;

il ã.[.;#o.O"ru, 
a coleta, a distribuição e o côntrole de suprirnentos em situações de

t ivu -liuo"1u. u organização e a administração de abrigos provisórios para a assistência

§ à populaçâo em situação de desastre:

§ XVII - participar dos Sisternas previstos na Lei Federal rf 12.34012010, ou outra

§ legislação vigente, promovendo a criação e a interligação de centros de operações e 61
t incremenrar as arividades de monitorizaçào. alena e alarme com o objelivo de otimDar a ?§ (D

ü prei.isàodedesastres: q E

n XIX - promover a mobi lização comun itária e a implartaçào de N úcleos Com un itários de _..1 E
f, Delesa Civil - NUDEC, ou entidades correspondentes. especialmeme nas escolas de nivel -={ § -^
f i*damental e médio e ern áreas de riscos intensificados e. ainda. em implanlar programas §] í Ç
I f r I de lreinamenlo de voluntários, -tl : §
I ã Sl I XX - implernenrar os comanclos operacíonais a serem urilizados como ferramenta d FÊ
X E q I gerencialpara cornandar. controlar e coordenar as ações ernergenciais em circunstânciat q i E

EDEC ou órgâos X ã 
t

I ã E§ | comespondentes e panicipar ativarnente dos Planos de Apoio Mútuo - PAM. de acõrdo F g
[ ãÊ J ! corn o princípio de auxílio mútuo inlennurucipal: A 5

fl E E s[ 
§ l" - Criar Distritars de Delesa Civil ou órgàos correspondentes corno par{e *t.gt?fr}
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de articular e executar

asações de defesa civil nas áreas específicas em distritos, bairros ott localidades do
Município.
§ 2' - Exercer o controle e fiscalização das atividades oapazes de provocar desastres,
dentro de seus limites legais.

Art. 5' A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC estrutura-se
em:

I Coordenador;
II - Seoretaria Executiva;
III - Equipe técnica;
IV - Equipe operacional.
Y Grupo de Articulação Comunitária e Institucional (GACI)
§ 10 - O Coordenador Municipal de Defesa Civil constitui-se em cargo de livre escolha
enomeação do Prefeito Municipal.
§ 2" - O Chefe do Poder Executivo Municipal em conjunto corn o Coordenador Municipal
de Defesa Civil apresentará a relação dos membros que, por designação ou coavite,
integrarão a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, que serão nomeados, através de
Decreto pelo Prefeito Municipal.

§ 30 - Cabe ao Coordenador Municipal de Defesa Civil designar gmpos de
especiais ou especiÍicos pâra preparar, desenvolver ou
DeÍ-esaL'ivi1

§ 4" - O GACI terá como incumbência promover a articulação externa - com a
comunidade e, interna - com os diversos órgãos do govemo local.

Art. 6' Os integrantes da COMDEC poderão ser deslocados de suas funções
nonnais sem ônus adioronal aos cofres p(rblicos, exceto com relação a custos relacionados
com deslocarnentos e capacitaçào.

§ 1" - Toda atividade desenvolvida ern prol da Defesa Civil e considerada "serviço
públicorelevante", devendo constar nos assentamenlos funcionais do servidor.

§ 2' - A COMDf,C promoverá a mobilização comunitária para irnplantação de Núcleos
Cornunitários de Defesa Civil NIIDECs.
§ 3" - Fica criada uma gratificação especial de desempcnho de coordenador municipal dc
defesa civil, em valor correspondente a gratificação especial zero três da lei rnunicipal n'
2.309/2022.

Art. 7' Os NUDI,Cs constituem associações comunitárias e seus membros
são escolhidos pela comunidade.

Art. 8' - Sào atribuições dos NUDECs:
I incentivar a educação prevenliva.
II - organizar e executar campanhas,
III - cadastrar os recursos e os meios de apoio existentes na comunidade;
IV - coordenar e fiscalizar o material estocado e sua distribuição,
V elaborar planos de chamada- sistemas de alerta e alanne, e promover exercícios
simulados.
!'I - colaborar com a COIVIDEC na execução das ações de Defesa Civil.
\{II - promover uma conscientização e a m udança cultural no que se refere à segurança,
a qualidade de vida e a percepção do risco;
\{III - eslimular a participação dos indivíduos
preservaçãoambiental ; ilÇ).-ffir

trabalho
nentes a'lavaliar as ações peninentes

nas ações dc segurança social e
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ações de prevenção, como lorma de reduzrr as conseqüências dos

comunidades locais para colaborar nos momentos de acidentes e

IX - buscar, junto à comuf#ãJ;?31[8&ttálggg1áep.óp.io bairro para rnítigar os

desastres;
XI - priorizar as

desastresi
Xll - preparar as

desastre.
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Art. 9Ô As aÇões de prevenção, preparação, resposta e reconstrução na áreâ
da Defesa Civilconstarão de dotações orçamentárias próprias na Lei Orçamentária Anual,
bem como em prograrnas específicos no Plano Plurianual - PPA e na Lei de Diretrizes
Orçamentárias - LDO.

Art. 10" Os recursos da Defesa Civil serão destinados a:
I - financiar, total ou parcialmente, programas, projetos e serviços de prevenção e
recuperação de desastres e cenários atingidos, de acordo com as metas dâ COMDEC,
responsár,el pela execução da Política Municipal de Defesa Civil;
Il - custear prestação dos serviços na área da Defesa Civil;
III - custear a construção reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis, seja em
caráter preventivo, de resposta aos desastres ou para reabilitação dos cenários atingidos,
assim como para a prestação de servrços de Defesa Civil nas Situações de Emergência e

Estado de Calamidade Públicat
IV - adquirir material permanente e de consumo, assim como outros insumos necessários

ao desenvolvimento dos progÍamas e das ações de Defesa Civil, inclusive da COMDEC
e dos NIIDECs,

Art. 11" Os bens adquiridos com ôs recursos da Defesa Civil constituirão
patrimônio doMunicipio, com uso exclusivo para essa finalidade.

Art. 12" Cria o Fundo Municipal de Defesa Civil - FUMDEC, de natureza
contábil e financeira, com o objetivo de centralizar e gerenciar recursos orçamentários
para os programas destinados ás ações de preparação, dt: prevenção, de socorro, de

assistência e derecuperação em áreas atingidas por desastres ocorridos no Município.
Parágrafo Unico - O FUMDEC deverá se constitúr em unidade orçamentária autônoma,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ.

V os rendirnentos das aplicações Í'inanceiras de sua disponibilidade;
VI as doações de pessoas lísicas oujurídicas;
\all outras receitas destinadas direta e exclusivamente às ações de DeÍbsa Civil.(,
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,lrt. l.l" As aplicaçôes dos recursos do FtINIDEC serão destrnadas a ações
preventlvas- desocorro e recuperativas, vinculadas aos progÍamas de t)elesa Crvil, que

contemplem:
I Desenvolvimento de açi)es preventivas, desde qLre constanles do Plano de Aplicação
dos Recursos do Fundo. em consonància com a Politioa Municipal de Delesa Civil. seus

Proqranras e Planos. aprovados peio Conseiho Municipal de Defesa Civii, tais como:
a) elaboração dos planos de Defesa Civil, de contingência e cle operações^
b) estudos sobre arneaças. vulnerabilidadc's e riscos,
c) elaboração de mapas de risco. de recursos institucjonais e de instalaçôes.
d) elaboração e irnplanlação de sistemas de inlbnnaçào e lnon rturarncnto,
c) capacitação de recursos humanos. inclusive de voluntários c dc nitclcos
cour unitáriosde DeÍ'esa Civil.
f) cadastramento de áreas e dc populaçào em situação de risco.
g) campanhas, cartilhas e palestras de conscientrzação;
h) organização de poslos de comando e de abrigost
i) pagamento de prestação de serviço. de erecução de obra ou fornecimento de bens,
nas hrpóteses de situação dc emergência c estado de calarnidade pública, assirn
declarada pclo Poder F,xecutrvo Municipal;
j) aquisição de hens de consumo e de caprtal para açõe-s de socorro, de assrstência e de
Íeconstrução,

II - em caso de desastre:
a) para o suprimento de.

I ) alirnentos,
2) água potáve1;
3) rnedicamentos. material de prirneiros socorros e artigos de higiene indilidual
easseio corporal.
,Í) rnatcrial de construção. tluando se destrnar à reconstrução de irnóveis atingidos
pordesastre,
5) roupas e agasalhos.
6) material de estacionarnenlo ou de abrigo. utensílios domésticos e outros.
7) rnaterial necessário à instalação e operacionalização c higrenização de
abrigosemergenciais:
8) cornbustír,el óleos e lubriflcantes.
9) equrpan.rcntos parâ resgatc;
l0) rnaterial de Iimpeza, desinfecção e sanealnento básico emergencral,

b) aporo logistico às equipes cmpenhadas nas operações, §
c) rnrtcrial de sepultarnento: à "
d) pagamento de sen,rços relacionados com: tl É

l) restabelecirnento emergencial dos serviços básicos essenciar, -.] E
2) olrlro\ scrr iços de tercerros: -l 9 ,;

Jltranspone.. al 3 ;
-l; a dcstrhstruçào dcsjnontc de r:rrurtrras detlnrtiramentc darrillcadar c rernoçào J ! !
deescoinbros, 5

e) reernboiso de despesas eÍ-etuadas por entidades pirhlicas ou prrr adas prestadoras de o- Ç 4
serviços e socorros; S i*
Í) paganrento de servidor público ou vencitnentos de servidrrr contrataJo p,,, p,orn ! t
determinado para atender necessidade temporária de ercepctonal interessc publrct, [ .Fo

r inculada à situaçiio dc crnergência c cstado de calamidade publica, assrnr tlcelaruda <' O
pelo Poder Lxecutii o Municipal.
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Art. ts'o n,nn8H8'é??;u"íP"á3í.t89êf"lt4unicipal de Detêsa civrl e será
por este administrado.

Afi, 16" O estado de calamidade pública e a situação de ernergência,
observados oscntérios estabelecidos pelo Sistema Nacional de Defesa Civil, serão
declarados por decretodo Poder Executivo.

Art. 17" Cria o Conselho Munioipal de Defesa Civil - COMUDEC, órgão
consultivo e de paíicipação cornunitária na Administração Municipal, integrante do
Sistema Municipal de Defesa Civil, vinculado ao Gabinete do Prefeito, corn a finalidade
de propor, deliberar, Íiscalizar e supervisionar as políticas públicas de Defesa Civil, bem
corno, deliberar e fiscalizar sobre a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Defesa
Civil de Ponte Preta- FIIMDEC.

AÍ. 18' Compete ao Conselho Municipal de Defesa Civil:
I - estabelecer diretrizes a serem observadas na elaboraçâo e execução dos programas,
planos e ações de Defesa Civilt
II - deliberar sobre políticas, pÍogramas, pÍanos e ações reÍ'erentes à Defesa Civil
Municipal;
III - reunir-se a mediante a convocação do seu Presidente, do Coordenador Municipal de
Defesa Civil ou do Prefeito Municipal, ou ainda por decisão da maioria absoluta
doconselho, devendo a convocação ser feita com no mínimo, 24 horas de antecedência;
IV - examinar e supervisionar a pauta das temáticas de Defesa Civil no município,
confeccionando o plano de aplicação dos recursos,
V - propor a destinação de recursos orçamentários ou de outras fontes, internas ou
extemas, para atender os programas de Defesa Civil.
VI - fiscalizar a realização de obras e açôes de prevenção, assim como analisar a prestação

de contas do Fundo Municipal de Defesa Civil de Ponte Preta - FUMDEC, veríÍicando
sua compatibilidade com o Plano de Aplicação;
\TI - elaborar o seu regimento intemo submetendo ao Prefeito Municipal que o instituirá
por decreto;.
Parágrafo Unico - Cornpete, ainda, ao COMUDEC a supervisão flnanceíra do FUMDEC
- Fundo Municipal de Defesa Civil, nela compreendidas a elaboração decronograma
financeiro, a elaboraçâo de sua proposta orçamentária anual, a definição sobre a forma de
aplicação das disponibilidades transitórias de caixa e a análise da prestação de contas e
demonstrativos financeiros do FUMDEC. 

cç)

Art. 19' O Consetho Municipal de Defesa Civil - COMUDEC compõ"o" § q
06 06 (Seis) membros titulares e 05 (Cinco) suplentes sendo que o Coordenador, nà{ {
possuirá suplente, assirn distnbuidor, :S B
I - 03(três) representantes do Poder Executivo, a saber: X > ')
a) 0 l (um ) repiesentante da Secretaria Municipal de Obras §l g ib) 0l(um) representante da Secretaria Municipal da Adr-ninistrçào e Fazenda. d .8.à:
c) Ol(um) representante da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente. õ ã Êr2.,
II -03 (três) representantss da Sociedade Civil, a saber: Í f; "
â) 0l(um) representanle do escritórro nrunicipal da EMATERRS-ASCAR Ê E
b) 0l(um) representante da ACIEPP ,., t §c) 0l (um) representante do SUTRAF , '\
Ill 0l( urn t Coordenador Municipal de Defesa Civil \\,Y ffi
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§ lo - os conseth"iror r"pr"r?§ü*i"t'f,"38;1€l/893J,;fr9o, 
"orn 

exceção do coordenador
Municipal de Delesa Civil, serão nomeados pelo Prefeito para um mandato de 03 (três)
anos, admitida recondução.

§ 2" - Os Conselheiros representantes da Sociedade Civil serão nomeados pelo Prefeito
para um mandato de 03 (três) anos, admitida recondução.

§ 3' - O COMUDEC é presidido por um dos seus integrantes, eleito dentre os seus pares,
para mandato de 3 (três) anos, pennitida uma única recondução por igual período.

Art. 20" O COMUDEC poderá instituir câmaras temáticas permanentes ou
grupos de trabalho, de caráter temporário, para estudar e propor ações específicas.

Ârt. 21' Os Conselheiros suplentes substituirão os titulares nos seus
impedimentos.

^rt 
22 Os membros do Conselho não receberão qualquer tipo de

remuneração pelo desempenho dessa função que será considerada de relevante interesse
público.
Parágrafo Unico - Na hipótese de deslocamento, quando a serviço ou representando o
COMUDEC, o município arcará com as despesas de transporte, hospedagem e
alimentação.

Art, 23" Não poderá exercer a condição de representante de entidade, efetivo
ou suplente, quem for detentor de mandato eletivo.

A,Ít, 24" A Secretaria-Executiva será exercida pelo Coordenador Municipal
de Defesa Civil, e seus colaboradores cabendo a estes promover o apoio logístico
necessário ao funcionamento do Conselho, arquivar documentos e demais procedimentos
administrativosnecessários ao seu regular funcionan')ento.

Art. 25" Fica o Poder Executivo Mturicipal obrigado a promover a
capacitação aos integrantes do Conselho.

Art. 26" O Conselho Municipal de Defesa Civíl elegerá seus cargos, sendo
eles Presidente, Vice-Presidente, 1o e 20 Secretários, e elaborará seu regimento inlemo,^
que deverá ser aprovado por Decreto do Chei-e do Poder Executir,o
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dotaçôes orÇamentárias especíÍicas.

AÉ. 28' Esta Lei entra em vigor a contar de sua publicação.

Art. 29' Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Ponte Preta, aos

Art.21" As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão á conta daii{
çamentárias especíÍicas. {

Novembro de 2023.

JOSIEL GRISELI
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DARLAN ZAPPi\NI

MD. Presidente da Câmara de Vereadores

Nesta Cidade

Assunto: Encaminhamento e Justificativa do Projeto de Lei n" 05712023

O presentre projeto de lei tem por objetovo criar, no Município de Ponte Preta,

a Coordenadoria Municipal de Delesa Civil, o Conselho e o Fundo Municipal de Defesa
Civil.

Além da irnportância da atuação da Coordenadoria, Conselho e Fundo
Municipal da Defesa Civi1, tal criação em sido uma exigência da Defesa Civil Estadual e

Federal, em especial a primeira, para o repasse de recursos destinados ao enfrenatmento
de situações adversas caracterizadas como de emergência ou calamidade.

Tal vem em momento que o Estado, nossa Região e Município, vem
enfientando muitas situações climáticas adversas.

Se trata de um tem importante, necessário, oportuno e que deve ser apreciado
e instituido com brevidade,

Terros que o presente projeto contelnpla o interesse público local.

Assim e que submeternos o presente a apreciação dos Nobre Vereadores.
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